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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PIRACICABA
ESTADO DE SÃO PAULO
CONSELHO DE CONTRIBUINTES DO MUNICÍPIO DE PIRACICABA
381ª Sessão Ordinária do Conselho de Contribuintes

Aos trinta e um dias do mês de maio de dois mil e vinte e um, às nove horas, no Anfiteatro do Centro Cívico e Cultural “Florivaldo Coelho Prates”, localizado na Rua Capitão Antônio Correa Barbosa, 2233, Bairro Chácara Nazareth, presenciaram a 381ª Sessão Ordinária do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, os Senhores Conselheiros: CARLOS ALBERTO CASADEI, FABIANO RAVELLI, GUILHERME GORGA MELLO, HELENA MARIA GAMA DE AQUINO, IVANJO CRISTIANO SPADOTE, JOSÉ CORAL, MÁRCIO ANTONIO BARBON, REGINALDO ANTONIO CIRELLI, RENATO LEITÃO RONSINI, ROSANA APARECIDA GERALDO PIRES E TATIANE AP. NARCISO GASPAROTTI (titulares); VICENTE SACHS MILANO (suplente). I - VERIFICAÇÃO DO QUÓRUM: Quórum necessário para o início da Sessão. II – LEITURA DE EXPEDIENTE: Não houve. III - JULGAMENTO DOS PROCESSOS: SUSTENTAÇÃO ORAL - Processo nº 65.570/2018 – Recurso Ordinário - Do Conselheiro Relator FABIANO RAVELLI. O Relator faz breve explanação do processo e passa a palavra ao representante processual do Recorrente, o Dr. José Antônio Peixoto, que agradece a atenção e fundamenta a sua sustentação na existência de produção rural na área e que inexiste de competência do Poder Público Municipal para editar atos infralegais alterando a base de cálculo do IPTU. Por fim, pede a juntada dos memoriais ao Conselheiro Relator. O presidente agradece os dizeres, ficando o mesmo dispensado. Processo Nº 28.473/1997 – Pedido de reconsideração do contribuinte – TEMA PROCEM ENGENHEIRA E PROJETOS LTDA. – Da Conselheira Relatora ROSANA G. PIRES. Vota: No presente caso surge evidente que o enquadramento da atividade como empresarial, e consequentemente, o recolhimento por alíquota variável, decorre não somente do seu modelo societário, mas de todo um conjunto que torna o exercício da atividade autônoma apenas mais um fator do todo da empresa, e não o único, como deve ser para que não a considere empresarial. Assim, diante do conjunto probatório que se tem nos autos, é possível afirmar que existe caráter tipicamente empresarial na sociedade peticionaria. Por tal razão, ela não faz jus ao tratamento diferenciado em relação a alíquota do ISSQN incidente sobre a atividade que desenvolve, devendo, portanto, recolher o tributo com base em percentual do seu faturamento. Posto isto, conheço do pedido de reconsideração e voto pelo seu não provimento, mantendo-se a decisão de primeira instância. Do Conselheiro de 1ª vista IVANJO CRISTIANO SPADOTE. Vota: Em resumo, o simples fato de uma sociedade ser constituida de forma limitada não torna essa sociedade uma sociedade empresária. Para que seja considerada empresária, faz-se necessário uma estrutura de produção que seja apenas administrada pelos sócios. As sociedades com fito empresarial não precisam, necessariamente, ser constituidas por sócios que detenha o conhecimento técnico da atividade, basta que este saiba gerenciar os bens e pessoal técnico de forma harmoniosa. Diferentemente do que se verifica nas sociedades uniprofissionais, ou seja, não empresariais, o emprego do esforço pessoal do sócio é fundamental, pois toda a atividade decorre de um conhecimento detido por este profissional regulamentado. E mais, o fato de haver persecução ao lucro, igualmente, não determina que uma sociedade seja empresária. A responsabilidade técnica não se confunde com a responsabilidade societária. Pois bem, no caso concreto, a Recorrente se adequou à norma vigente com a notificação da reclassificação fiscal e fez as alterações necessárias de acordo com o Código Civil de 2002. Assim, demonstrou que continua a exercer a atividade de engenharia mecânica (regulamentada) e que conta com o auxílio de outros técnicos apenas para subsidiar a prestação de seu serviço. A conclusão do serviço contratado exige a assinatura de um profissional regulamentado, em razão de seu conhecimento específico, como demonstrado pelo documento juntado às folhas 330 e 347. Ante todo o exposto, voto no sentido de dar provimento ao pedido de revisão para afastar a reclassificação fiscal. Do Conselheiro de 2ª vista GUILHERME GORGA MELLO. Vota: Adota e ratifica o relatório e voto do Conselheiro de 1ª Vista Ivanjo Cristiano Spadote. O Conselheiro Carlos se declara impedido. Votaram com a Conselheira Relatora os Conselheiros Renato, Helena, Marcio e Tatiane. Votaram com o Conselheiro de 1ª Vista os Conselheiros Guilherme, Reginaldo, Fabiano e José Coral. Decisão: Negado provimento ao pedido de reconsideração do contribuinte por empate, conforme o artigo 27, parágrafo 5º, do Decreto nº 14.147/2011 – Regimento Interno. Processo Nº 139.972/2020 – Recurso Ordinário – ELIZABETH POLIZEL TARDIVO - Do Conselheiro Relator CARLOS ALBERTO CASADEI. Vota: A Recorrente alega que sofreu impacto negativo em seus rendimentos em razão da Pandemia COVID-19 e que foi informada por um atendente da Prefeitura de Piracicaba – atendimento ao público térreo I – que o parcelamento não seria cancelado em razão da situação atual. Entendemos que ando bem a 1ª instancia ao cancelar o parcelamento supracitado, tendo em vista a inadimplência da recorrente por mais de três meses consecutivos, conforme determina o artigo 6º, inciso I, da Lei Complementar nº 325/2014. Diante do exposto, posiciono-me pelo improvimento deste recurso ordinário para confirmar e referendar a decisão de 1ª instancia administrativa de fls. 16 destes autos, com fulcro no artigo 6º, inciso I, da Lei Complementar nº 325/2014. Decisão: Negado provimento por unanimidade. Processo Nº 81.986/2020 – Recurso de Ofício – SITIO LETÍCIA - Do Conselheiro Relator MARCIO ANTONIO BARBON. Vota: No caso, o contribuinte protocolou requerimento pleiteando a isenção de IPTU de 2020 devido à PRODUÇÃO AGROPECUÁRIA e/ou AGRICOLA, havendo evidências da CRIAÇÃO e/ou CULTURA, conforme relatório do SEMA, sendo ela condizente com a capacidade estimada pelos índices oficiais, inclusive com Notas fiscais, apresentando assim destinação econômica, sendo efetivamente produtivo. A análise dos outros requisitos e formalidades estabelecidas pelo Decreto nº 17.049, de 18/04/2017, aponta para o cumprimento das exigências necessárias à concessão da isenção. Assim voto pelo CONHECIMENTO do recurso de ofício, negando-lhe provimento, mantendo-se a decisão de primeira instância pelo DEFERIMENTO da ISENÇÃO do IPTU 2020 do imóvel cadastrado no CPD, Área e Matrícula constante do presente processo. Decisão:  Negado provimento por unanimidade. Processo Nº 81.987/2020 – Recurso de Ofício – SITIO LARISSA - Do Conselheiro Relator MARCIO ANTONIO BARBON. Vota: No caso, o contribuinte protocolou requerimento pleiteando a isenção de IPTU de 2020 devido à PRODUÇÃO AGROPECUÁRIA e/ou AGRICOLA, havendo evidências da CRIAÇÃO e/ou CULTURA, conforme relatório do SEMA, sendo ela condizente com a capacidade estimada pelos índices oficiais, inclusive com Notas fiscais, apresentando assim destinação econômica, sendo efetivamente produtivo. A análise dos outros requisitos e formalidades estabelecidas pelo Decreto nº 17.049, de 18/04/2017, aponta para o cumprimento das exigências necessárias à concessão da isenção. Assim voto pelo CONHECIMENTO do recurso de ofício, negando-lhe provimento, mantendo-se a decisão de primeira instância pelo DEFERIMENTO da ISENÇÃO do IPTU 2020 do imóvel cadastrado no CPD, Área e Matrícula constante do presente processo. Decisão:  Negado provimento por unanimidade. Processo Nº 81.988/2020 – Recurso de Ofício – CHACARA SÃO JOSÉ - Do Conselheiro Relator MARCIO ANTONIO BARBON. Vota: No caso, o contribuinte protocolou requerimento pleiteando a isenção de IPTU de 2020 devido à PRODUÇÃO AGROPECUÁRIA e/ou AGRICOLA, havendo evidências da CRIAÇÃO e/ou CULTURA, conforme relatório do SEMA, sendo ela condizente com a capacidade estimada pelos índices oficiais, inclusive com Notas fiscais, apresentando assim destinação econômica, sendo efetivamente produtivo. A análise dos outros requisitos e formalidades estabelecidas pelo Decreto nº 17.049, de 18/04/2017, aponta para o cumprimento das exigências necessárias à concessão da isenção. Assim voto pelo CONHECIMENTO do recurso de ofício, negando-lhe provimento, mantendo-se a decisão de primeira instância pelo DEFERIMENTO da ISENÇÃO do IPTU 2020 do imóvel cadastrado no CPD, Área e Matrícula constante do presente processo. Decisão:  Negado provimento por unanimidade. Processo Nº 45.049/2020 – Recurso de Ofício – SITIO BELLOTO - Do Conselheiro Relator VICENTE SACHS MILANO. Vota: É o caso de manutenção da decisão de 1ª instância. Considerando os documentos acostados aos autos, bem como o laudo apresentado pela SEMA, o recorrido preenche todos os requisitos para a concessão da isenção. Ante o exposto, voto no sentido de conhecer e julgar improcedente o Recurso de Ofício, para manter integralmente a decisão que concedeu a isenção do IPTU, referente ao ano de 2020, para o imóvel inscrito no CPD 1568043. O Conselheiro Ivanjo declara-se impedido. Decisão: Negado provimento por unanimidade. IV - PALAVRA DOS CONSELHEIROS: O Presidente agradeceu a presença de todos, e deu-se por encerrada a reunião às onze horas e dez, e eu, Milene Fagundes Vidal Grivol, Secretária do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, lavro a presente ata que, lida e achada conforme, assinam os demais presentes. *.*.*.* 
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